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ESTADO DO PARÁ  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACANÃ 

CNPJ: 04.880.258/0001-80 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1- OBJETO:  

 

1.1-Contratação direta, em caráter de emergência, para Contratação direta, em 

caráter de emergência, para Fornecimento de Medicamentos de uso controlado 

destinados atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Maracanã, destinados a atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde do Município de Maracanã de acordo com as quantidades e 

especificações abaixo: 

2 – JUSTIFICATIVA.  

2.1 - presente contratação direta tem por objetivo atender em caráter especial e 

emergencial a demanda da rede municipal de saúde do Município de Maracanã, para as 

ações de prevenção e da continuidade de manutenção dos serviços essenciais de 

Saúde Pública para a população. Garantindo o abastecimento de medicamentos 

controlados, no hospital municipal e nas Unidades de Saúde sob gestão do FMS, por 

um período de 60 dias, considerando que que o processo licitatório (Pregão Eletrônico) 

para aquisição dos objetos requeridos encontra-se em fase de Minuta de Edital, com 

publicação prevista ainda para setembro de 2021, a falta dos medicamentos em 

questão pode comprometer a assistência prestada aos usuários, podendo inclusive 

levar ao óbito. 

2.2. Justifica - se, ainda, em que, o município não pode negligenciar a ponto de esperar 

o decorrer do prazo regular de outro processo licitatório para a aquisição de tais 

medicamentos, sem tomar nenhuma providencia, de imediato, para não comprometer 

as condições de saúde das pessoas, ou seja, de toda uma população em geral, como já 

enfatizamos, de toda importância para a municipalidade.  

 

2.3 - Justificou também que a referida contratação se faz necessária por inexistirem ou 

terem sido encerrados os contratos vigentes para o referido fornecimento, bem como 

por ser a aquisição dos itens imprescindível e de aquisição imediata, não podendo 

aguardar a finalização de um novo processo licitatório para adquirir tais medicamentos 

controlados. 

 

2.4 - No presente caso, a Administração já está tomando providências de planejamento 

para que no próximo exercício os processos licitatórios estejam realizados para não 

ocasionar situações de contratação direta e imediata de um quantitativo mínimo para 

atender a necessidade até a conclusão da licitação, evitando o comprometimento de 

serviços públicos essenciais. 

 

2.5 - Vale salientar que a administração já está realizou todos os levantamentos 

pertinentes para dimensionamento da demanda para o restante de todo o exercício de 

2021, e que, no mais curto espaço de tempo possível, ou seja, daqui a próximos 20 

(vinte) dias, estará realizando processo licitatório de maior demanda para a realização 

desse objeto, que venha surgir de forma suprir a necessidade do município. 
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Assim a contratação direta por emergência visa à eliminação dos riscos de 

prejuízos, atendendo, contudo, às limitações impostas pela lei, em seu aspecto 

procedimental, submetidos à Carta Magna, especificamente ao caput do art 37, visando 

a análise e julgamento de propostas em estrita conformidade com os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da economicidade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 

do julgamento objetivo e outros que lhe são correlatos. Portanto, a contratação direta 

nos casos de caracterização de urgências deve ser utilizada pela Administração quanto 

restarem presentes todos os pressupostos constantes do  

 

art. 24, inc iv da Lei nº 8.666/93, sendo, ainda, necessário o cumprimento de 

procedimentos simplificado estabelecido no art. 26 do mesmo diploma legal. 

Designadamente no que concerne ao Princípio da Eficiência, o Estado precisa estar 

preparado para gerir de forma precisa o patrimônio, os recursos e as políticas 

públicas. Esta obrigatoriedade, com certeza, busca propiciar uma solução sem a qual 

não se conseguiria arregimentar o melhor contratante para a Administração Pública, que 

hoje, no rol de seus princípios, inclui o da eficiência, mormente em período em que se 

exige maior conhecimento técnico para o exercício do mister e segurança dos atos 

administrativos. Através do presente, vimos justificar a solicitação para contratação 

direta, em caráter de evitar eventuais prejuízos à administração pública e com isso dar 

suporte as Unidades de Saúde do Município de Maracanã.  

 

A Administração Pública deve contratar diretamente com quem manifeste 

interesse em fornecer o referido produto e que possua em estoque além de encontrar o 

melhor valor através de ampla pesquisa de mercado, para não causar prejuízo à 

Administração.  

 

3 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  

 

3.1 -  Lei Federal nº 13.979/2020 e Decretos Estaduais nº 48.809/2020, nº 48.833/2020 

e nº 48.834/2020. Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93, especificamente pelos artigos 24, 

inciso II e IV, e 26,caput, parágrafo único e incisos, atualizações posteriores, bem como 

a Medida Provisória nº 926, de 2020. 

 

4 – DO QUANTITATIVO SOLICITADO: 

 

4.1. Os quantitativos estimado para a contratação de empresa especializada do ramo 

pertinente, para aquisição de medicamentos controlados, destinados a Rede Municipal 

de Saúde do Município, para atendimento ao hospital municipal, e Postos de Saúde - 

UBS, PSFs, e Farmácia Básica, com entrega imediata, anexa ao expediente, que por 

sua vez solicita a contratação direta por dispensa de licitação, para aquisição de 

medicamentos e outros insumos. Dentre os serviços necessários para tratamento dos 

casos da supracitada doença, faz-se, necessário, realizar a aquisição deste itens. 

Conforme as especificações abaixo: 
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ITEM      ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

1 AMITRIPTILINA 25MG COMP 3000 

2 BIPERIDENO 2MG COMP 2000 

3 CLONAZEPAM 2MG COMP 1000 

4 CLONAZEPAM 0,5 MG COMP 500 

5 CARBAMAZEPINA 

200MG 

COMP 5000 

6 LEVODOPA+ 

CARBIDOPA 250 MG 

+25 MG 

COMP 1000 

7 CITALOPRAM 20 MG  COMP 1000 

8 CLORPROMAZINA 

100 MG  

COMP 1000 

9 CLORPROMAZINA 40 

MG /ML 

COMP 20 

10 DIAZEPAM 10 MG  COMP 1000 

11 DIAZEPAM 05 MG  COMP 1000 

12 FENOBARBITAL 100 

MG 

COMP 5000 

13 FENITOINA 100 MG COMP 3000 

14 FLUOXETINA 20 MG COMP 2000 

15 HALOPERIDOL 5 MG  COMP 3000 

16 HALOPERIDOL 1 MG  COMP 500 

17 IMIPRAMINA 25 MG COMP 500 

18 LEVOZINE 25 MG COMP 1000 

19 LEVOZINE 100 MG COMP 1000 

20 PROMETAZINA 25 

MG  

COMP 3000 

21 PROLOPA 200 / 50MG COMP 1000 

22 PROLOPA 100 / 25 

MG 

COMP 500 

23 RISPERIDONA 2 MG  COMP 2000 

24 RISPERIDONA 3 MG  COMP 2000 

25 VALPROATO DE 

SODIO 250 MG 

COMP 2000 

26 OLANZAPINA 5 MG  COMP 200 

27 PARAXETINA 20 MG  COMP 1000 
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28 PRAMIPEXOL 0,375 

MG  

COMP 1000 

29 PRAMIPEXOL 25 MG COMP 500 

30 AMANTADINA 100 MG COMP 500 

31 SERTRALINA 100 MG  COMP 500 

32 OXALATO DE 

ESCITALOPRAM 10 

MG  

COMP 500 

33 PREGABALINA 75 MG COMP 1000 

34 MIRTAZAPINA 15 MG  COMP 180 

35 MESACOL MMX 1200 

MG 

COMP 180 

36 BISOPROLOL 5 MG COMP 180 

37 VASTAREL MR 35 MG  COMP 360 

38 ATORVASTATINA 40 

MG  

COMP 180 

39 PROLOPA 100 / 25 BD COMP 120 

40 PROLOPA BD 100 / 25 

MG  

COMP 210 

41 PROLOPA 200 / 50MG COMP 180 

42 PROLOPA HBS COMP 120 

 

5 – DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1 - Trata-se de bem comum a ser contratado diretamente, por dispensa de licitação, 

com fulcro no art. 4º da Lei nº 13.979/20 

 

6 – ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1 – O prazo de entrega dos bens é de 05(cinco) dias, contados após envio da nota de 

empenho, em remessa única, em endereço fornecido pela Secretaria de Saúde. 

 

6.2 – Os bens serão recebidos pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade comas 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

6.3. - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 03 (TRÊS) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7 – 8– REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO DO FOERNECEDOR  

7. 1- a) PESSOA JURÍDICA.  
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7.1.1 Para Habilitação serão exigidos dos licitantes, exclusivamente, os seguintes 

documentos:  

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores;  

b) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da mesma 

licitante que irá faturar e executar o objeto licitado;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

d) Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho – CNDT – Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhista;  

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei;e  

f) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro 

de um prazo de 60 (sessenta) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos 

envelopes dehabilitação, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do 

prazo de validade constante no documento.  

g) ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão da VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

ESTADUAL ou MUNICIPAL da sede da empresa para exercer atividades de 

comercialização e venda de medicamentos.  

h) CERTIFICADO DE REGULARIDADE da empresa, expedido pelo CONSELHO 

REGIONAL DE FARMÁCIA em conformidade com a Lei nº 3.820/1960.  

i) COMPROVAÇÃO de possuir em seu QUADRO PERMANENTE, na data prevista para 

a entrega da proposta, PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR, devidamente 

reconhecido pelo CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA (CRF).  

j) A COMPROVAÇÃO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO DO PROFISSIONAL referido no 

item anterior será feita mediante apresentação da cópia da Carteira Profissional de 

Trabalho ou Ficha Funcional ou contrato de prestação de serviço. Quando se tratar de 

dirigente ou sócio da empresa licitante tal comprovação será feita através do ato 

constitutivo da mesma. 

 k) COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO LEGAL DO TÉCNICO RESPONSÁVEL pela 

empresa, através de CERTIDÃO ou DECLARAÇÃO expedida pelo Conselho Regional 

de Farmácia (CRF), nos termos do art. 27, § 1º, do Decreto nº. 74.170, de 10 de junho 

de 1974, alterado pelo Decreto nº.793, de 5 de abril de 1993; 

l) AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO com situação ATIVA do site da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA da empresa participante da licitação 

(Fabricante ou Distribuidor) e/ou publicação no Diário Oficial da União; m) Deverá 

constar na autorização de funcionamento expedida pela ANVISA, o nome do 

Responsável técnico e responsável legal de acordo com os apresentados no CRF e 

contrato social.  

n) A empresa que ofertar medicamentos sujeito ao controle especial (Portaria 344/1998) 

deverá apresentar a AUTORIZAÇÃO ESPECIAL DE FUNCIONAMENTO VIGENTE 

EXPEDIDA PELA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA, da 

empresa participante da licitação (Fabricante ou Distribuidor), publicada no Diário Oficial 

da União.  
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o) Deverá constar na autorização de funcionamento expedida pela ANVISA, o nome do 

Responsável técnico e responsável legal de acordo com os apresentados no CRF e 

contrato social. 

 

7.1 -b) PESSOA FÍSICA;  

7.1.2 Para Habilitação serão exigidos dos licitantes, exclusivamente, os seguintes 

documentos:  

a) RG e CPF  

b) Comprovante de residência atualizado; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual, ou outra equivalente, 

na forma da lei;  

d) Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho – CNDT – Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhista;  

e) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida 

dentro de um prazo de 60 (sessenta) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos 

envelopes de habilitação, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do 

prazo de validade constante no documento.  

f) ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão da VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

ESTADUAL ou MUNICIPAL da sede da empresa para exercer atividades de 

comercialização e venda de medicamentos.  

g) CERTIFICADO DE REGULARIDADE da empresa, expedido pelo CONSELHO 

REGIONAL DE FARMÁCIA em conformidade com a Lei nº 3.820/1960.  

h) COMPROVAÇÃO de possuir em seu QUADRO PERMANENTE, na data prevista 

para a entrega da proposta, PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR, devidamente 

reconhecido pelo CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA (CRF).  

i) A COMPROVAÇÃO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO DO PROFISSIONAL referido no 

item anterior será feita mediante apresentação da cópia da Carteira Profissional de 

Trabalho ou Ficha Funcional ou contrato de prestação de serviço. Quando se tratar de 

dirigente ou sócio da empresa licitante tal comprovação será feita através do ato 

constitutivo da mesma.  

j) COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO LEGAL DO TÉCNICO RESPONSÁVEL pela 

empresa, através de CERTIDÃO ou DECLARAÇÃO expedida pelo Conselho Regional 

de Farmácia (CRF), nos termos do art. 27, § 1º, do Decreto nº. 74.170, de 10 de junho 

de 1974, alterado pelo Decreto nº.793, de 5 de abril de 1993;  

k) AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO com situação ATIVA do site da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA da empresa participante da licitação 

(Fabricante ou Distribuidor) e/ou publicação no Diário Oficial da União; l) Deverá constar 

na autorização de funcionamento expedida pela ANVISA, o nome do Responsável 

técnico e responsável legal de acordo com os apresentados no CRF e contrato social.  

m)A empresa que ofertar medicamentos sujeito ao controle especial (Portaria 344/1998) 

deverá apresentar a AUTORIZAÇÃO ESPECIAL DE FUNCIONAMENTO VIGENTE 

EXPEDIDA PELA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA, da 

empresa participante da licitação (Fabricante ou Distribuidor), publicada no Diário Oficial 

da União; 

n) Deverá constar na autorização de funcionamento expedida pela ANVISA, o nome do 

Responsável técnico e responsável legal de acordo com os apresentados no CRF e 

contrato social 
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8– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8 .1 - São obrigações da Contratante: 

8.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

8.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4 -. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9 -OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Projeto Básico 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.3 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Projeto Básico e sua proposta, acompanhado da respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade; 

9.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

9.1.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto 

Básico, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.1.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

9.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

10 – DO PAGAMENTO 
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10.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 05(cinco) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos 

termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

11.1 À contratação relativa ao presente projeto básico aplicam-se ainda as seguintes 

disposições: A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 

11.2.1 As partes ficam vinculadas aos termos deste Projeto Básico, seus eventuais 

anexos e à proposta da CONTRATADA; 

11.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

 

 

Maracanã, 20 de AGOSTO de 2021.  

 

 

______________________________________ 

Edna Barros Ribeiro 

Secretaria Municipal de Saúde de Maracanã/Pará 
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